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Talvez, neste quotidiano mediado por tempos maquínicos, neste tempo sem tempo 

para ter tempo, as ferramentas mais importantes que podemos utilizar para resistir sejam 

a memória e a história. Vivemos num presente desmemorizado. Na psicanálise designa-se 

como significante vazio, por exemplo, uma fronteira. Esta só existe porque há um den-

tro e um fora que a corporizam. O nosso tempo encontra-se nessa situação-charneira de 

se encontrar fechado num presente perpétuo. Dá corpo, por inteiro, à significação vazia, 

contudo, em forma radical: neste presente não existe um passado nem um futuro. As três 

camadas essenciais do tempo encontram-se assim destituídas de sentido. Talvez por isso 

também, sem quaisquer perspectivas ou prospectivas históricas.

O livro que Cristina Pratas Cruzeiro nos apresenta tem duas possibilidades de leitura que 

partem, ambas, dessa possibilidade da impossibilidade derridiana que é resistir à imedia-

tez do presente. Por um lado, o livro apresenta-se como a possibilidade de descoberta de 

uma rica época histórica para quem não teve a hipótese de a viver. Por outro, funciona 

como uma espécie de partilha solidária a partir das memórias que nele vêm à superfície 

dessa época fascinante para todos aqueles e aquelas que a puderam viver.

Memória e história, ferramentas de resistência.

A estrutura que a autora apresenta é acertada. Antes de mais, pelo que já foi referido, 

mas também pela introdução de uma componente conceptual que vai impor toda uma 

nova camada à leitura do livro. Poderíamos estar perante uma espécie de registo docu-

mental do que se passou naquela época pós-25 de Abril (tantos casos que existem desta 

forma). Contudo, neste livro existe esse acrescento conceptual que o afasta do puro docu-

mento para o integrar no território da investigação. Para cada uma das partes que são 

tratadas no livro, a autora realiza um aprofundado estudo teórico-histórico que permite 
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situar de forma muito mais agregadora os factos e casos especificamente portugueses 

que descreve com exactidão documental. Parece ser um detalhe e, no entanto, é algo que 

se afirma como elemento de grande importância para o entendimento da realidade por-

tuguesa a vários níveis, desde o interventivo, quer dizer, amplamente envolvido na comu-

nicação, até àquele que ao afastar-se desta condição, ao invés, aproxima-se de uma prática 

mais autoral, tenta imiscuir-se no território exterior à comunicação e apresentar-se como 

projecto artístico.

Esta imersão no panorama artístico e histórico das práticas muralistas, desde as expe-

riências construtivistas nos dias da revolução soviética até ao caso exemplar do muralismo 

mexicano, é da maior relevância, pois permite, de forma clara, mostrar as diferenças e as 

fragilidades (que existem no caso português) para um melhor entendimento da produção 

que Cristina Cruzeiro nos mostra e analisa no seu livro.

Jacques Rancière, em As viagens da Arte, investiga a arte soviética pós-revolução de 

Outubro, num capítulo que intitula “Haverá uma arte comunista?”. Aí afirma que, nunca 

como naquele momento específico da história, a arte se aproximou tanto do povo, apesar 

de toda a estrutura formal utilizada pelos autores envolvidos ser absolutamente distante 

das realidades reconhecidas como pertencentes à imagética da arte pela população em 

geral. Estamos a referir a estética construtivista e suprematista, envolvida em pesquisas 

formais que a levaram a uma espécie de radicalidade absoluta. A abstracção dominante 

atingiu situações-limite nestes casos. Pensemos em Malevitch e no seu “quadrado negro 

sobre fundo branco” ou nas fotografias e montagens de Rodchenko, bem como as cons-

truções de Lissitzky. E, todavia, estas são as formas que foram utilizadas frequentemente 

na aproximação aos ideais da revolução. A experimentação com as formas como possibi-

lidade de introdução de conteúdos políticos assumidos por inteiro. Uma arte que arrisca, 

uma arte revolucionária, portanto. 

O caso do muralismo mexicano é bastante diferente. É centrado em artistas e numa 

proclamada aproximação autoral às problemáticas emancipatórias. Esta far-se-á sempre a 

partir de premissas estéticas individualizadas que se encontram muito para lá da própria 

lógica do muralismo. Daí a presença de uma voz crítica no livro de Cristina Pratas Cruzeiro, 

a voz do Prof. Rocha de Sousa, que reclama da falta de qualidade artística das intervenções 

realizadas em Portugal. Não poderíamos estar mais de acordo. Ainda bem que aparece no 

livro, para lhe retirar uma espécie de aura de nostalgia que tudo limpa de acordo com os 

olhos do presente. É corajosa a presença destas críticas e, ao mesmo tempo, de uma inevi-

tabilidade, diríamos, quase documental. 

No fundo, o que verificamos neste desequilíbrio negativo relativamente aos seus ante-

cedentes mais importantes não é culpa dos intervenientes, sejam artistas ou não. Trata-se 
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antes de mais uma consequência, entre tantas outras, do isolamento em que fomos obri-

gados a viver durante os 48 anos da ditadura. Um bom exemplo, a nível da prática artística 

e que se reflecte directamente na imagética analisada no livro: nesta altura, 1974, já o 

mundo da arte estava imerso quase há uma década nas complexidades da arte concep-

tual. Será, aliás, nessa década que estas intervenções, aparentemente tão afastadas dos 

ideais emancipatórios, se tornarão verdadeiros pontos de resistência à mercantilização e 

normalização da arte. Por cá, como é muito correctamente afirmado no livro, ainda esta-

vam muito vivas as discussões estéreis no interior do cisma modernista sobre as diferenças 

entre figurativos e abstractos. A ineficácia a que conduziram é bem visível nas análises que 

são realizadas no livro. Estranhamente, o que escapa à arte, o que se mantém no domínio 

pleno da comunicação, como as pichagens e os murais politicamente mais “engajados” 

e realizados no exterior do território da arte, são as intervenções que foram eficazes (na 

comunicação podemos utilizar este termo) e que, por isso, atingiram os objectivos a que 

se propuseram.

É neste clima de confrontação fora do seu tempo que aparecem as intervenções no 

espaço público. O entendimento da noção de espaço público é determinante para o que 

Cristina Cruzeiro desenvolve no seu livro. O espaço público não deverá ser entendido 

como um espaço vazio constituído pelos paralelos da rua que medeiam entre fachadas 

que conduzem ao espaço privado das casas. O espaço público é um espaço que deverá 

ser entendido como um território continuamente injectado de pulsões sociais, culturais, 

políticas e artísticas. Só assim poderemos entendê-lo como lugar da pólis, como lugar 

privilegiado da democracia. Só assim será justificável o trabalho árduo dos muralistas e da 

ocupação das paredes.

No entanto, estas considerações introduzem outro problema que parece importante 

realçar: a confusão existente entre arte no espaço público e a designada arte pública. Não 

são a mesma coisa e têm objectivos absolutamente antagónicos: a primeira pauta-se por 

um reconhecimento esclarecido da discussão possível na pólis que é o espaço público e, 

por isso mesmo, constrói “intervenções” que possuem como características constitutivas a 

sua efemeridade, a sua independência e, muitas vezes até, a sua resistência ao poder. São 

assim os murais e as pichagens que Cristina Pratas Cruzeiro analisa no seu livro e que têm 

uma dissemelhança fulcral com o que virá a ser instituído de forma decisiva por uma data 

que vai alterar o rumo dos acontecimentos. Falamos da ruptura contra-revolucionária que 

se dá a 25 de Novembro de 1975. 

A arte pública, por seu lado, privilegia a perenidade e aproximação ao poder oficial nas 

suas formas e conteúdos domesticados e consensuais. Foi deste modo que o designado 

Congresso dos Artistas Socialistas presidido por Estaline, já depois da morte de Lenine, 
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colocou o ponto final no activismo construtivista dos primórdios da União Soviética. São, 

assim, laudatórias de um determinado poder, as encomendas para murais efectuados no 

México de Siqueiros.

As intervenções de que fala o livro de Cristina Cruzeiro são independentes, efémeras 

e, muitas vezes são o fruto visível da dissensão. Ainda bem. Não poderemos, contudo, 

deixar de observar que algumas destas intervenções tinham o apoio do poder político 

provisório no país. À distância de 50 anos, e com o conhecimento dos acontecimentos que 

viriam interromper todo o processo – Novembro, outra vez –, podemos falar do instituir 

de uma outra forma de entendimento do espaço público. Uma dimensão, diríamos, sani-

tária, no sentido de “limpar” o espaço público de todas as manifestações criativas, muitas 

delas informais e instantâneas, libertas, portanto, de autorizações ou vigilância policial. 

Podemos, sem medo, afirmar que mesmo as intervenções com o apoio da CODICE podem 

ser consideradas como elementos de dissensão com a ordem estabelecida. No fundo era 

esse o objectivo: radicalizar a vida de forma revolucionária. Também neste aspecto espe-

cífico da imagética revolucionária, o 25 de Novembro impôs um regresso à ordem, bem 

visível e sentido por quem o viveu.

A leitura do livro Atitude 74 – Pichagem e Pintura na Revolução de Abril permite uma incur-

são profunda nesse tempo. Os exemplos são muitos, variados e, em alguns casos, marcan-

tes de um futuro que ia chegar. A título de exemplo, podemos afirmar, sem dúvidas, que 

o happening (modalidade utilizada expansivamente e que se afastava de modo decisivo 

das discussões do passado) que aconteceu no Porto em frente ao Museu Nacional Soares 

dos Reis com o famoso “enterro do museu” foi o início de um percurso longo e complexo 

que permitiu a existência do Museu de Arte Contemporânea de Serralves, até há pouco, 

o único museu em território nacional dedicado exclusivamente à Arte Contemporânea.

Começámos por fazer uma observação sobre o livro, dizendo que toda a visão documen-

tal e histórica é, por certo, importante. Cristina Pratas Cruzeiro acrescentou-lhe a dimensão 

teórica investigativa que já abordámos e que o coloca num outro patamar e lhe dá um 

grande acrescento de qualidade. A contextualização teórica que se insere nos domínios da 

História da Arte, mas também da Filosofia e da Sociologia, permite um entendimento claro 

que de outra forma nunca poderia existir: aquele que determina a base para a compreen-

são das intervenções, sem a qual estariam em suspenso no seu tempo. E apesar do que 

foi dito, nunca a autora deixa de acreditar no poder das intervenções e nas obras que nos 

apresenta, no fundo, na existência de um pensamento sensível que à sua maneira peculiar 

questiona o mundo e a realidade. É essa a essência e a importância deste livro.

Nos tempos que hoje vivemos, tempos de instantaneidade e falsas verdades, livros como 

este são actos de pura resistência. A pesquisa aprofundada, o trabalhar da memória e da 
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história contrariam os intuitos neoliberais do capitalismo de comunicação que domina 

hoje o mundo com as suas tecnologias e os seus ecrãs. Nestes tempos que correm veloz-

mente e em que assistimos num silêncio envergonhado ao inimaginável, em que palavras 

que não queremos ler voltam a aparecer quotidianamente, como genocídio e extermínio, 

são de novo as pichagens e os murais que permitem a visibilidade do que se está passar 

em Gaza. Estas intervenções são herdeiras directas das que o livro documenta e a consta-

tação de que a arte que não se rende continua a querer entender o mundo e a mostrar as 

suas inquietações ao Outro.

Geoges Didi-Huberman decidiu intitular um dos seus livros como Les Images, malgré 

tout. Livros como o de Cristina Pratas Cruzeiro dão-lhe a possível continuidade na sua 

diversidade. Livros e investigações que continuam a acreditar no poder das imagens e do 

pensamento sensível que as materializa. Este é um livro que nos traz a utopia e a espe-

rança desses tempos até aos dias que hoje vivemos. Sem medo de questionar, sem medo 

de parcialidades. Um livro que nos mostra abertamente uma verdade: não é possível ser 

sério (e a investigação exige seriedade) e querer ser neutral. Simplesmente porque essa é 

uma impossibilidade, mesmo.

Também por isso, este é um livro absolutamente necessário, mesmo.




